
 

EMENDA Nº 18, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020 

 

Suprima-se o inciso II, do artigo 1º, do Projeto de Lei nº 529 de 2020, renumerando-se os 

demais. 

 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei nº 529 de 2020 prevê mudanças significativas para o ajuste fiscal e a 

redução dos gastos públicos do Estado de São Paulo. Uma das principais propostas 

apresentadas reside na extinção de entidades descentralizadas e transferência da prestação 

de serviços públicos à iniciativa privada. 

Esta Parlamentar defende o enxugamento da máquina pública, tanto, que apoiou o 

Presidente Jair Bolsonaro, muito em virtude das propostas do Professor Paulo Guedes, hoje 

Ministro. Contudo, a mentalidade economicista não pode ser aplicada de forma pura a todas as 

searas. 

Nesse sentido, em que pese haver dispositivos positivos no projeto de lei de que ora se 

trata, erra o Poder Executivo ao buscar autorização para extinção da Fundação para o 

Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” - FURP, haja vista a produção e distribuição de 

medicamentos a diversos órgãos e entidades de São Paulo e de outros estados da federação. 

O argumento de que o setor privado poderia suprir o mercado atendido pela Furp não se 

sustenta, pois muitos dos medicamentos por ela distribuídos são de atenção básica, por 

conseguinte, de baixo valor, sendo certo que, não raras vezes, os laboratórios farmacêuticos 

privados não têm interesse em produzi-los. Como a subscritora da presente disse diretamente 

ao Sr. Governador, em uma de suas reuniões mensais nesta Casa, a manutenção da FURP 

têm a ver com a segurança medicinal. Um Estado como São Paulo não pode ficar dependente 

de laboratórios privados, muitos, há que se dizer, internacionais. 

Ademais, por ser um laboratório público, a FURP pode pular etapas nos processos de 

validação da Anvisa, o que viabiliza, por exemplo, atender situações emergenciais, como 

ocorrera quando do desenvolvimento dos retrovirais, para o enfrentamento do HVI, luta na qual 

o Brasil é referência. 

Esta Deputada, acompanhando, desde o último ano, as políticas desenvolvidas pelo 

Governo do Estado de São Paulo de extinção e privatização de empresas e fundações estatais, 



 

realizou, no dia 18/09/2019, visita à unidade da FURP localizada no município de Guarulhos e 

participou de audiência com os funcionários do laboratório. 

Na ocasião, constatou que houve, na realidade, um sucateamento deliberado dos 

serviços prestados pelo laboratório, que possui enorme estrutura e capacidade de produção, 

além de muitos funcionários capacitados, que estavam flagrantemente subutilizados. 

Quando dessa visita, houve uma apresentação, noticiando a existência de débito do 

Governo do Estado para com a unidade da FURP do município de Américo Brasiliense na 

ordem de aproximadamente noventa milhões de reais, fato que contribuiria com a 

argumentação desposada, no sentido de que seria preciso extinguir. 

Ocorre que estudo publicado pela Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais 

e Financeiras - FIPECAFI indicou que o débito seria inferior a 25 milhões de reais e seria 

decorrente de investimentos não realizados pela concessionária que administra a unidade de 

Américo Brasiliense. Referida empresa havia se comprometido com a transferência de 

tecnologia que permitisse à FURP ter independência para fazer seus próprios registros de 

medicamentos. 

O estudo, como se percebe, não confirmou o déficit anunciado e utilizado como 

justificativa para a extinção total da FURP; e, além disso, deixou evidente o erro que foi a 

negociação em torno da unidade de Américo Brasiliense. Aliás, diante dos trabalhos da 

Comissão Parlamentar de Inquérito da Furp, ocorrida nesta Casa, a bem da verdade, utilizar a 

palavra “erro” constitui uma benesse, pois há indícios de fraude, havendo, inclusive, 

investigações. 

Ainda que seja apenas um erro da gestão anterior, não é justo que o Laboratório e a 

população paguem. 

Nesse sentido, esta Parlamentar entende que, entre a completa extinção e a 

manutenção integral dos serviços prestados pela FURP, há um caminho intermediário, que 

seria o do fechamento da unidade de Américo Brasiliense e da preservação da unidade de 

Guarulhos. Inclusive, expressou essa opinião ao Governador do Estado na reunião realizada 

com os Parlamentares no dia 03/10/2019 e na sessão plenária desta Casa ocorrida na mesma 

data. 

Posteriormente, também se reuniu com o Secretário de Estado da Saúde e com o 

Superintendente da FURP e manifestou preocupação diante da intenção do Governo. Expediu 

ofícios, não respondidos, tratando da questão. 

Respeitosamente, imperioso consignar que a reunião com o Superintendente da Furp foi 

bastante frustrante, pois o gestor falava da missão de um laboratório, como se estivesse a falar 

de outra atividade qualquer, restando a terrível sensação de que seu objetivo não seria 



 

aprimorar o laboratório, mas comprovar ou levar a uma situação que pudesse comprovar ser 

ele inviável. E esse tipo de comportamento resta inadmissível. 

Como exemplo da importância de um laboratório público, cita-se o caso da Bleomicina, 

medicamento essencial para crianças acometidas por linfangioma. Pois bem, referido 

medicamento, há um bom tempo, está em falta no Brasil, por absoluta ausência de interesse 

dos laboratórios privados em cumprir as formalidades exigidas, diante dos baixos preços. Ora, 

houvesse boa vontade do Superintendente da Furp, esse problema já poderia ter sido 

solucionado. 

Corroborando a importância do laboratório do Governo, esta Parlamentar recebeu moção 

de apoio da Congregação da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São 

Paulo, na qual se relata que a história da FURP se confunde com a história da própria 

Faculdade de Medicina da USP. 

O enxugamento da máquina pública é medida necessária, mas a saúde e a segurança 

medicinal não podem ficar em segundo plano! 

A esse respeito, lembra-se que, além dessa desejável segurança medicinal, a Furp, ao 

participar de concorrências públicas, funciona como regulador, baixando os preços praticados 

pelo setor privado. Sem esse “player”, os preços pagos pelo Estado tendem a aumentar. 

Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda 

ora proposta, excluindo-se a Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares de Lima” - 

FURP do PL 529/20. 

 

Sala das Sessões, em 14/8/2020. 

a) Janaina Paschoal 


